
Aula 8 3 Roma: Da Monarquia à República
Objetivos de Aprendizagem

Ao final desta aula, você será capaz de:

Analisar as origens míticas e históricas de Roma, diferenciando as narrativas literárias das evidências 
arqueológicas.

Descrever a estrutura política e social do Período Monárquico e a importância da influência etrusca.

Explicar o funcionamento das principais instituições da República Romana, como o Senado e as magistraturas.

Compreender as causas e consequências das lutas sociais entre patrícios e plebeus, identificando as 
principais conquistas da plebe.

Contextualizar o processo de expansão romana na Península Itálica e no Mediterrâneo, com foco nas Guerras 
Púnicas.

Relevância e Aplicação

Compreender a transição de Roma de uma pequena cidade-estado para uma república expansionista é 
fundamental não apenas para a História Geral, mas também para o estudo do Direito, da Ciência Política e das 
Relações Internacionais. Muitos dos conceitos que estudaremos, como República, Senado, cidadania e império da 
lei, formam a base das estruturas políticas ocidentais. Para o concursando, este conhecimento é frequentemente 
exigido em provas de conhecimentos gerais e específicos; para o universitário, oferece uma base sólida para 
entender a evolução do pensamento político e social.

Nesta aula, faremos uma imersão nas fundações de uma das civilizações mais influentes da história, explorando 
como suas estruturas internas permitiram uma expansão sem precedentes.



As Origens de Roma: Entre o Mito e a 
História
A Fundação Mítica e Sua Função Ideológica

Toda grande civilização constrói uma narrativa sobre suas próprias origens, e Roma não é exceção. A história 
mítica, consolidada por poetas como Virgílio em sua obra Eneida e historiadores como Tito Lívio, cumpre uma 
função ideológica crucial: a de legitimar o poder e criar uma identidade coletiva. A lenda mais famosa narra a 
história dos gêmeos Rômulo e Remo, descendentes do herói troiano Eneias e do deus Marte. Abandonados no rio 
Tibre, teriam sido amamentados por uma loba e, mais tarde, fundado a cidade de Roma no Monte Palatino em 753 
a.C.

Essa narrativa não é apenas um conto de fundação; ela está carregada de simbolismo. A descendência divina 
(Marte, deus da guerra) e heroica (Eneias de Troia) conferia aos romanos um senso de destino manifesto, a crença 
de que estavam predestinados a governar. O ato de Rômulo matar Remo por ter desrespeitado os muros recém-
erguidos da cidade simboliza a primazia do Estado e da ordem cívica sobre os laços de sangue e interesses 
pessoais, um valor central para a mentalidade romana. Assim, o mito servia como uma poderosa ferramenta de 
coesão social e justificação para a futura expansão.

A Perspectiva Histórica e Arqueológica

Afastando-nos do mito, a abordagem histórica moderna, amparada por fontes diversificadas como a arqueologia e 
a linguística, oferece um quadro mais complexo e gradual da formação de Roma. As evidências arqueológicas 
indicam que a área que viria a ser Roma era, na verdade, um conjunto de pequenas aldeias de pastores e 
agricultores de origem latina e sabina, espalhadas pelas sete colinas perto de uma passagem estratégica do rio 
Tibre. Não houve uma "fundação" em um único dia, mas um longo processo de sinecismo, ou seja, a união gradual 
dessas aldeias em uma única entidade urbana, que ocorreu aproximadamente entre os séculos X e VIII a.C.

Descobertas como vestígios de cabanas no Monte Palatino, datadas do século VIII a.C., e a análise de necrópoles 
primitivas, corroboram a ideia de um povoamento antigo e contínuo. Essas fontes materiais, ao contrário dos textos 
escritos séculos depois, nos mostram uma realidade menos glamorosa, mas historicamente mais precisa. A 
localização de Roma era vantajosa: protegida pelas colinas, com acesso a terras férteis, água e uma importante 
rota de comércio de sal (a Via Salaria). Foi essa combinação de fatores geográficos e o encontro de diferentes 
povos que verdadeiramente deram origem à cidade.



A História Conectada das Origens Romanas

Perspectiva da História 
Conectada
Analisar a fundação de Roma 
sob a ótica da História 
Conectada nos permite 
abandonar a visão isolacionista 
e entender a cidade como um 
produto de intensas interações 
culturais e comerciais. Roma 
não surgiu no vácuo; ela nasceu 
em uma Península Itálica que 
era um verdadeiro mosaico de 
povos e culturas. Ao norte, 
dominavam os etruscos; ao sul, 
as colônias gregas da Magna 
Grécia floresciam; e, no centro, 
diversos povos itálicos como 
latinos, sabinos, úmbrios e 
samnitas competiam e 
interagiam.

Cultura Híbrida
Essa perspectiva revela que a 
cultura romana primitiva foi 
fundamentalmente híbrida. 
Elementos religiosos, artísticos e 
tecnológicos foram absorvidos e 
adaptados desses vizinhos. Por 
exemplo, o alfabeto romano 
derivou do etrusco, que por sua 
vez foi adaptado do grego. 
Práticas religiosas, como a arte 
da adivinhação através da 
observação do voo dos 
pássaros (augúrio) ou da análise 
das vísceras de animais 
sacrificados (haruspício), foram 
diretamente herdadas dos 
etruscos. Essa capacidade de 
assimilar e transformar 
influências externas seria uma 
característica marcante da 
civilização romana ao longo de 
toda a sua história.

Posição Estratégica
A própria localização geográfica 
de Roma, em uma encruzilhada 
entre o norte etrusco e o sul 
grego, a colocou no centro de 
redes de troca. A análise de 
artefatos cerâmicos 
encontrados nas primeiras 
camadas arqueológicas de 
Roma revela a presença de 
vasos gregos e etruscos, 
evidenciando um comércio ativo 
desde os primórdios. Portanto, 
em vez de ver Roma como uma 
civilização puramente autóctone 
que se impôs sobre as outras, é 
mais acurado pensá-la como um 
centro que soube sintetizar as 
diversas influências da bacia do 
Mediterrâneo para criar algo 
novo e poderoso.



O Período Monárquico (c. 753-509 a.C.)
A Estrutura Política da Monarquia Romana

Seguindo a tradição, Roma foi governada por sete reis, começando com seu fundador, Rômulo. Embora os 
detalhes sobre os primeiros reis sejam envoltos em lendas, a estrutura política básica desse período é 
relativamente clara. O poder estava concentrado na figura do Rei (Rex), que detinha autoridade suprema nas 
esferas militar (imperium), judicial e religiosa. O cargo não era estritamente hereditário; após a morte de um rei, um 
período de interregnum se iniciava, e o Senado indicava um novo candidato, que deveria ser aclamado pelo povo.

Ao lado do rei, duas outras instituições já existiam de forma embrionária: o Senado e a Assembleia Curiata 
(Comitia Curiata). O Senado era composto pelos chefes das famílias mais antigas e ricas (os patres, ou "pais", que 
dariam origem aos patrícios), funcionando como um conselho de anciãos que aconselhava o rei. Embora seu poder 
fosse consultivo, sua influência e prestígio eram imensos. A Assembleia Curiata, por sua vez, reunia todos os 
cidadãos (originalmente apenas os patrícios) divididos em 30 curiae. Sua função era ratificar as decisões do rei, 
incluindo a declaração de guerra, e conferir formalmente o poder (imperium) a um novo monarca.

Essa estrutura tripartite (monarca, conselho aristocrático e assembleia popular) não era única no mundo antigo, 
mas em Roma ela estabeleceu as bases para a complexa arquitetura política da República que se seguiria. A 
tensão entre esses três polos de poder seria uma constante na história romana. A monarquia, portanto, não foi um 
período de poder absoluto e inconteste, mas um sistema onde o rei precisava equilibrar os interesses da 
aristocracia e a aprovação, ainda que formal, do corpo de cidadãos.



A Influência Etrusca e o Desenvolvimento 
Urbano
Os últimos três reis de Roma, de acordo com a 
tradição 4 Tarquínio Prisco, Sérvio Túlio e Tarquínio, o 
Soberbo 4, eram de origem etrusca. Este período, 
conhecido como a "monarquia etrusca", foi de 
fundamental importância para a transformação de 
Roma de um aglomerado de aldeias em uma 
verdadeira cidade. Os etruscos, uma civilização 
avançada e urbanizada que dominava a região da 
Toscana, trouxeram consigo conhecimentos de 
engenharia, arquitetura e organização social que 
aceleraram o desenvolvimento romano.

Sob o domínio etrusco, Roma passou por uma 
urbanização significativa. Foram construídas as 
primeiras grandes obras públicas, como a Cloaca 
Máxima, um sofisticado sistema de esgoto que drenou 
as áreas pantanosas do vale entre as colinas, 
permitindo a criação do Fórum Romano, que se 
tornaria o coração cívico, religioso e comercial da 
cidade. Também data dessa época a construção do 
Circo Máximo, para corridas de bigas, e a edificação 
do Templo de Júpiter Capitolino no Monte Capitólio, o 
mais importante santuário de Roma. Essas obras não 
apenas melhoraram a infraestrutura, mas também 
monumentalizaram o espaço urbano, conferindo a 
Roma o status de uma potência regional.

Além da engenharia, a influência etrusca se 
manifestou em diversos aspectos culturais. Como já 
mencionado, a religião romana adotou práticas como o 
augúrio e o haruspício. Os símbolos do poder romano, 
como a cadeira curul (um tipo de assento dobrável 
usado por altos magistrados) e os feixes de varas com 
um machado (fasces) carregados pelos lictores que 
acompanhavam as autoridades, também são de 
origem etrusca. Essa profunda influência demonstra 
como a ascensão de Roma foi impulsionada pela 
absorção de tecnologias e costumes de povos mais 
desenvolvidos, um padrão que se repetiria ao longo de 
sua história expansionista.



Estrutura Social e Cotidiano na Roma 
Monárquica

A Família Romana
A sociedade romana durante a 
monarquia era rigidamente 
hierarquizada e patriarcal. A 
unidade fundamental era a 
família (familia), que ia muito 
além do conceito moderno de 
núcleo familiar. A familia incluía 
não apenas pais e filhos, mas 
também escravos, clientes e 
todos os bens, sob a 
autoridade absoluta do pater 
familias (pai de família). Ele 
detinha o patria potestas, o 
poder legal de vida e morte 
sobre seus filhos, arranjava 
seus casamentos e controlava 
todas as propriedades.

Divisões Sociais
A principal divisão social era 
entre patrícios e plebeus. Os 
patrícios eram os 
descendentes das gentes 
(clãs) originais que fundaram a 
cidade e possuíam a maior 
parte das terras, além do 
monopólio do poder político e 
religioso. Eles se consideravam 
a elite aristocrática de Roma. 
Os plebeus, por outro lado, 
constituíam a grande massa da 
população: eram pequenos 
agricultores, artesãos, 
comerciantes e estrangeiros 
que viviam em Roma. Embora 
fossem cidadãos livres, 
estavam excluídos dos cargos 
públicos e do Senado, e eram 
proibidos de se casar com 
patrícios.

Clientes e Escravos
Havia também outras duas 
categorias sociais importantes: 
os clientes e os escravos. Os 
clientes eram plebeus que se 
associavam a uma poderosa 
família patrícia, oferecendo 
serviços e apoio político em 
troca de proteção e auxílio 
material. Essa relação de 
clientela era uma rede de 
dependência pessoal que 
permeava toda a sociedade 
romana. Os escravos, por sua 
vez, eram considerados 
propriedade e não possuíam 
direitos. Neste período inicial, 
seu número era relativamente 
pequeno, sendo em sua 
maioria prisioneiros de guerra 
ou pessoas endividadas. A 
economia era primariamente 
agropastoril, com a posse da 
terra sendo a principal fonte de 
riqueza e status.



O Fim da Monarquia e o Nascimento da 
República (509 a.C.)
A transição da Monarquia para a República é um dos 
eventos mais importantes da história romana, embora 
também seja envolta em narrativas lendárias. Segundo 
a tradição, o fim da monarquia foi precipitado pela 
tirania do último rei, Tarquínio, o Soberbo, e por um ato 
de violência que chocou a aristocracia: o estupro da 
nobre e virtuosa Lucrécia por Sexto Tarquínio, filho do 
rei. O suicídio de Lucrécia, após fazer seu pai e marido 
jurarem vingança, teria sido o estopim para uma 
revolta liderada pelo nobre Lúcio Júnio Bruto, que 
expulsou os Tarquínios de Roma e proclamou a 
República em 509 a.C.

Historicamente, embora a história de Lucrécia possa 
ser uma dramatização posterior para justificar a 
mudança de regime, a queda da monarquia foi 
provavelmente um processo mais complexo, resultado 
de uma crescente insatisfação da aristocracia patrícia 
com o poder centralizador dos reis etruscos. Os 
monarcas, especialmente Sérvio Túlio, haviam 
implementado reformas que favoreciam classes 
emergentes e fortaleciam o exército com base na 
riqueza e não no nascimento, o que ameaçava o 
monopólio de poder dos patrícios. A expulsão do rei 
foi, na essência, um golpe aristocrático.

A palavra República, do latim Res Publica, significa "coisa pública" ou "bem público". A mudança fundamental foi a 
substituição de um poder vitalício e unipessoal (o rei) por um sistema de magistraturas colegiadas (compostas por 
mais de uma pessoa), temporárias (geralmente com mandato de um ano) e eletivas. O objetivo era evitar a 
concentração de poder e a tirania. O poder do rei (imperium) não foi abolido, mas transferido para dois cônsules, 
que governavam juntos e podiam vetar um ao outro. Com isso, a aristocracia patrícia retomou o controle do Estado, 
mas inaugurou um sistema político que, ao longo do tempo, seria forçado a se abrir para outras classes sociais.



A Estrutura da República Romana: O Senado
No centro do novo sistema político republicano estava o Senado, a instituição que representava a continuidade e a 
estabilidade do Estado romano. Embora tecnicamente fosse um órgão consultivo, seu poder e influência eram tão 
vastos que, na prática, ele dirigia a política romana. Composto por cerca de 300 membros, em sua maioria ex-
magistrados e pertencentes à elite patrícia (e, mais tarde, à nobreza patrício-plebeia), os senadores ocupavam o 
cargo de forma vitalícia. Essa permanência lhes conferia uma experiência e uma autoridade que nenhuma outra 
instituição possuía.

Finanças Públicas
O Senado controlava as finanças 
públicas, decidindo sobre a 
arrecadação de impostos e os 
gastos do Estado.

Política Externa
Supervisionava a política externa, 
recebendo embaixadores, 
ratificando tratados e declarando 
guerras, embora a declaração 
formal fosse feita por uma 
assembleia.

Administração
O Senado administrava as 
províncias e podia emitir decretos 
com força de lei, os senatus 
consulta. Em momentos de grave 
crise, o Senado podia decretar o 
senatus consultum ultimum, uma 
espécie de estado de sítio que 
concedia aos cônsules poderes 
extraordinários para proteger a 
República.

O poder do Senado não residia em uma força militar própria, mas em sua auctoritas (autoridade moral e política) e 
em sua capacidade de influenciar os magistrados e as assembleias. Um magistrado que ignorasse o conselho do 
Senado corria o risco de ter sua carreira política arruinada e suas propostas obstruídas. O Fórum Romano, onde o 
Senado se reunia na Cúria, era o palco onde os grandes debates sobre o destino de Roma ocorriam, e a figura do 
senador, com sua toga listrada de púrpura, era o símbolo máximo do poder aristocrático republicano.



As Magistraturas: O Poder Executivo em 
Roma
Para substituir o poder do rei, a República criou uma série de cargos públicos conhecidos como magistraturas, 
que formavam a espinha dorsal do governo. Essas magistraturas eram organizadas de forma hierárquica no que 
ficou conhecido como Cursus Honorum (a "carreira das honras"), um caminho que um nobre ambicioso deveria 
percorrer para alcançar o topo do poder. Os princípios fundamentais que regiam as magistraturas eram a 
colegialidade (o cargo era sempre exercido por pelo menos dois colegas com igual poder), a anualidade 
(mandatos de um ano) e a eletividade (os magistrados eram eleitos pelas assembleias).

Cônsules
No topo da hierarquia estavam os dois Cônsules, 
que exerciam o poder executivo máximo e o 
comando militar (imperium). Cada cônsul tinha o 
poder de veto sobre as decisões do outro, uma 
salvaguarda crucial contra a tirania.

Pretores
Abaixo deles vinham os Pretores, responsáveis 
pela administração da justiça na cidade. Com a 
expansão de Roma, o número de pretores 
aumentou, e eles também passaram a governar as 
províncias.

Edis
Em seguida, os Edis, que cuidavam da 
infraestrutura da cidade (ruas, mercados, 
abastecimento de água) e organizavam os jogos 
públicos, uma função que lhes dava grande 
popularidade.

Questores
Na base do Cursus Honorum estavam os 
Questores, que atuavam como tesoureiros, 
administrando o erário público.

Além dessas magistraturas ordinárias, existiam duas posições especiais. Os Censores, eleitos a cada cinco anos, 
eram responsáveis por realizar o censo dos cidadãos, supervisionar a moral pública e administrar a lista de 
senadores. Em situações de emergência extrema, o Senado podia nomear um Ditador, que detinha poder absoluto 
por um período máximo de seis meses para resolver a crise, dissolvendo-se o cargo assim que a normalidade 
fosse restabelecida. Este sistema complexo visava distribuir o poder e garantir a estabilidade republicana.



As Assembleias Populares: A Voz do 
Cidadão
A soberania na República Romana, ao menos em teoria, residia no povo. Essa soberania era exercida através das 
assembleias populares (comitia), onde os cidadãos se reuniam para votar em leis, eleger magistrados e decidir 
sobre guerra e paz. Havia diferentes tipos de assembleias, cada uma com uma composição e função específicas, 
refletindo a complexa estratificação da sociedade romana. O sistema de votação, no entanto, não era democrático 
no sentido moderno de "um homem, um voto". O voto era indireto e ponderado pela riqueza ou origem, garantindo 
que a elite sempre tivesse maior peso nas decisões.

Assembleia Centuriata
A Assembleia Centuriata 
(Comitia Centuriata) era a mais 
importante. Nela, os cidadãos 
eram divididos em 193 unidades 
de voto chamadas "centúrias", 
com base em sua riqueza 
(censo). As centúrias dos 
cidadãos mais ricos, embora em 
menor número de pessoas, 
eram as primeiras a votar e 
controlavam a maioria dos 
votos. Como a votação parava 
assim que a maioria era atingida, 
na prática, as classes mais 
baixas raramente chegavam a 
votar. Esta assembleia elegia os 
magistrados superiores 
(cônsules, pretores e censores) 
e votava nas declarações de 
guerra.

Assembleia Tribal
Outra assembleia relevante era a 
Assembleia Tribal (Comitia 
Tributa), na qual os cidadãos 
eram organizados em 35 
"tribos" com base em sua 
localização geográfica. Embora 
mais democrática em sua 
estrutura que a Centuriata, as 
quatro tribos urbanas, onde se 
concentrava a plebe mais pobre, 
tinham menos peso que as 31 
tribos rústicas, dominadas pelos 
proprietários de terra. Com o 
tempo, esta assembleia ganhou 
importância, elegendo 
magistrados inferiores e 
votando em propostas de lei.

Concílio da Plebe
Havia ainda o Concílio da Plebe 
(Concilium Plebis), inicialmente 
uma assembleia exclusiva dos 
plebeus, cujas decisões, os 
plebiscitos, inicialmente só 
valiam para a plebe, mas que 
mais tarde ganhariam força de 
lei para todo o Estado.



O Conflito das Ordens: Patrícios versus 
Plebeus
A proclamação da República em 509 a.C. não resolveu as profundas divisões sociais de Roma. Pelo contrário, ela 
marcou o início de um longo período de lutas sociais conhecido como o Conflito das Ordens, que durou quase 
dois séculos. A queda da monarquia foi uma vitória da aristocracia patrícia, que passou a monopolizar todas as 
novas magistraturas e o Senado, excluindo completamente os plebeus da participação política. Essa exclusão, 
somada a graves problemas econômicos, criou um cenário de intensa tensão social.

1 Dívida por Escravidão
A primeira queixa era a 
dívida por escravidão 
(nexum): pequenos 
agricultores plebeus, 
afetados por guerras 
constantes e colheitas ruins, 
frequentemente se 
endividavam com os 
patrícios. Quando não 
conseguiam pagar, podiam 
ser aprisionados e forçados a 
trabalhar para o credor, 
perdendo sua liberdade.

2 Distribuição de Terras 
Públicas
A segunda era a distribuição 
de terras públicas (ager 
publicus): as terras 
conquistadas em guerras 
eram, em teoria, propriedade 
do Estado, mas na prática 
eram controladas e 
exploradas pelos patrícios, 
enquanto a plebe que lutava 
para conquistá-las 
continuava sem acesso à 
terra.

3 Exclusão Política e 
Jurídica
A terceira e mais fundamental 
queixa era a exclusão 
política e jurídica. Os 
plebeus não podiam ocupar 
cargos públicos, não tinham 
acesso às leis (que não eram 
escritas e eram interpretadas 
arbitrariamente pelos 
magistrados patrícios) e eram 
proibidos de se casar com 
patrícios, o que impedia 
qualquer tipo de mobilidade 
social.

Diante desse quadro de opressão econômica e marginalização política, a plebe percebeu que sua principal força 
era sua importância numérica e militar. Eles eram a espinha dorsal do exército romano, e sem eles, Roma não 
poderia se defender ou expandir. Essa percepção os levaria a usar uma arma poderosa: a secessão.



A Primeira Secessão e a Criação dos 
Tribunos da Plebe
A insatisfação plebeia atingiu um ponto de ebulição em 
494 a.C., culminando no primeiro grande ato de 
rebelião organizada: a Primeira Secessão da Plebe. 
Sentindo-se oprimidos pelas dívidas e pela arrogância 
patrícia, uma grande massa de plebeus, incluindo 
muitos soldados, se retirou de Roma para o Monte 
Sagrado (ou Monte Aventino, segundo outras fontes). 
Eles se recusaram a lutar no exército e ameaçaram 
fundar uma nova cidade, independente de Roma. Esse 
ato paralisou a cidade e a deixou vulnerável a ataques 
de povos vizinhos.

A secessão foi uma jogada genial. Ela demonstrou de 
forma inequívoca que o Estado romano não poderia 
sobreviver sem a cooperação da plebe. Diante do 
colapso iminente, os patrícios foram forçados a 
negociar. O resultado dessa negociação foi uma das 
conquistas mais significativas da história da plebe: a 
criação de uma magistratura exclusiva para defender 
seus interesses, os Tribunos da Plebe (Tribuni Plebis). 
Inicialmente dois, e mais tarde dez, os tribunos eram 
eleitos anualmente pelo Concílio da Plebe.

Os tribunos receberam poderes extraordinários. Eles 
eram sacrossantos, ou seja, qualquer um que os 
agredisse fisicamente poderia ser morto sem 
julgamento. Seu poder mais importante era o direito de 
veto (ius intercessionis), que lhes permitia anular 
qualquer decisão de um magistrado patrício ou do 
Senado que considerassem prejudicial aos interesses 
da plebe. Eles também podiam convocar o Concílio da 
Plebe e propor leis. A criação dos tribunos representou 
o nascimento de um "Estado dentro do Estado", uma 
estrutura de poder paralela que deu à plebe uma voz 
institucionalizada e uma poderosa arma para lutar por 
mais direitos.



A Luta por Igualdade Jurídica: A Lei das 
Doze Tábuas
Apesar da criação dos tribunos, uma grande fonte de injustiça permanecia: a ausência de leis escritas. O direito 
romano era baseado nos costumes (mos maiorum) e era conhecido e aplicado exclusivamente pelos magistrados 
patrícios, que frequentemente o interpretavam em benefício próprio. Para os plebeus, isso significava uma total 
insegurança jurídica, pois estavam à mercê de decisões arbitrárias. A luta pela codificação e publicação das leis 
tornou-se a próxima grande bandeira do movimento plebeu.

1Pressão Plebeia
Após anos de pressão, os patrícios finalmente 

cederam. Em 451 a.C., foi nomeada uma 
comissão de dez homens, os Decênviros, para 

redigir um código legal.
2 Inspiração Grega

Eles viajaram para cidades gregas, como 
Atenas, para estudar suas legislações e, ao 
retornarem, elaboraram dez tábuas de lei. No 
ano seguinte, uma segunda comissão 
adicionou mais duas, completando a Lei das 
Doze Tábuas.

3Publicação
Este código foi gravado em placas de bronze e 

exibido publicamente no Fórum, para que 
todos os cidadãos pudessem conhecê-lo.

4 Impacto
A Lei das Doze Tábuas não era um documento 
revolucionário em seu conteúdo; ela 
basicamente registrava o direito 
consuetudinário existente, incluindo 
disposições severas como a escravidão por 
dívidas. Sua importância revolucionária residia 
no fato de ser pública e escrita.

5Legado
Pela primeira vez, existia uma fonte legal 

objetiva à qual qualquer cidadão podia 
recorrer. Ela estabeleceu o princípio da 

isonomia, a igualdade perante a lei, e se 
tornou a pedra fundamental de todo o 

desenvolvimento posterior do direito romano. 
Mesmo que muitas de suas leis fossem duras, 

a sua publicação representou uma vitória 
monumental contra a arbitrariedade do poder 

patrício.



Conquistas Sociais e Políticas da Plebe
A Lei das Doze Tábuas foi apenas o começo de uma série de vitórias que, gradualmente, desmantelaram as 
barreiras entre patrícios e plebeus ao longo dos séculos V e IV a.C. Cada conquista era resultado de intensa 
pressão política, muitas vezes liderada pelos tribunos da plebe. Em 445 a.C., a Lei Canuleia (Lex Canuleia) aboliu a 
proibição de casamentos entre patrícios e plebeus. Essa lei foi crucial, pois permitiu a união das famílias plebeias 
ricas com as patrícias, iniciando a fusão das duas ordens em uma nova elite, a nobreza (nobilitas).

A questão econômica, especialmente o acesso à terra e o fim da escravidão por dívidas, foi abordada pelas Leis 
Licínias-Sextias (Leges Liciniae Sextiae) em 367 a.C. Após uma década de lutas, essas leis estabeleceram um 
limite para a quantidade de terra pública que um indivíduo poderia possuir e ofereceram alívio para os devedores. 
Mais importante ainda, determinaram que um dos dois cônsules eleitos a cada ano deveria ser, obrigatoriamente, 
um plebeu. Essa foi a quebra definitiva do monopólio patrício sobre a magistratura mais alta do Estado.

O processo de equiparação culminou em 287 a.C. com a Lei Hortênsia (Lex Hortensia). Esta lei decretou que os 
plebiscitos, as decisões tomadas no Concílio da Plebe, teriam força de lei para todo o povo romano, incluindo os 
patrícios, sem a necessidade de aprovação do Senado. Com isso, o Conflito das Ordens chegou efetivamente ao 
fim. A antiga divisão entre patrícios e plebeus foi substituída por uma nova estrutura social, baseada na riqueza e 
na influência política, onde uma nobreza patrício-plebeia controlava o Estado, mas a estrutura legal e política da 
República estava agora, ao menos formalmente, aberta a todos os cidadãos.



A Expansão Romana na Península Itálica
Enquanto as lutas internas entre patrícios e plebeus se 
desenrolavam, Roma estava simultaneamente 
engajada em um processo quase ininterrupto de 
expansão militar. Inicialmente, as guerras eram 
defensivas, contra vizinhos imediatos como os 
etruscos, volscos e équos. A conquista da cidade 
etrusca de Veios em 396 a.C., após um cerco de dez 
anos, marcou um ponto de virada, dobrando o 
território romano e demonstrando sua crescente 
capacidade militar.

O grande teste para a resiliência romana veio em 390 
a.C., quando um exército de gauleses saqueou Roma, 
um evento traumático que deixou uma marca profunda 
na memória coletiva. No entanto, a cidade se 
recuperou e reconstruiu suas defesas, adotando uma 
formação militar mais flexível e eficaz: a legião 
manipular, que substituía a rígida falange hoplita. Essa 
nova organização, mais adaptável a terrenos variados, 
seria um dos segredos do sucesso militar romano nos 
séculos seguintes. Ao longo do século IV a.C., Roma 
consolidou seu domínio sobre o Lácio e a Itália Central.

O desafio seguinte veio do sul, nas Guerras Samnitas 
(343-290 a.C.), uma série de três conflitos brutais 
contra as aguerridas tribos samnitas dos Apeninos. 
Foram guerras difíceis, que testaram os limites dos 
recursos romanos, mas a vitória final deu a Roma o 
controle sobre grande parte do sul da Itália. A 
"genialidade" da política de expansão romana não 
estava apenas na força militar, mas na forma como 
administrava os povos conquistados. Em vez de 
simplesmente subjugá-los, Roma criava uma rede de 
alianças, concedendo diferentes níveis de cidadania e 
autonomia, exigindo em troca tropas para suas 
legiões. Essa estratégia transformou antigos inimigos 
em aliados e forneceu a Roma um suprimento quase 
inesgotável de mão de obra militar, o combustível para 
sua futura expansão.



O Choque de Titãs: As Guerras Púnicas e o 
Início da Expansão Mediterrânea
Ao completar a conquista da Península Itálica, Roma se deparou com uma nova rival que dominava o Mediterrâneo 
Ocidental: Cartago. Fundada pelos fenícios no que hoje é a Tunísia, Cartago era uma potência naval e comercial, 
com um vasto império que se estendia pelo norte da África, sul da Espanha e ilhas como a Sicília, Sardenha e 
Córsega. O choque entre a potência terrestre em ascensão (Roma) e a potência marítima estabelecida (Cartago) 
era quase inevitável. O conflito resultante, conhecido como as Guerras Púnicas (do latim Punicus, referente aos 
fenícios), foi uma série de três guerras que definiram o destino do Mediterrâneo.

1

Perspectiva da História Conectada
Do ponto de vista da História Conectada, é crucial 
entender este conflito não como uma luta do "bem 
contra o mal", como a propaganda romana 
posterior o retratou, mas como uma disputa 
geopolítica entre duas superpotências 
imperialistas. Cartago possuía uma marinha 
formidável e uma economia baseada no comércio, 
utilizando exércitos de mercenários. Roma, por sua 
vez, contava com um exército de cidadãos-
soldados e aliados, e uma economia agrária. O 
pomo da discórdia foi a Sicília, uma ilha rica e 
estrategicamente localizada, dividida entre a 
influência cartaginesa e as cidades-estado gregas.

2

Primeira Guerra Púnica (264-241 a.C.)
A Primeira Guerra Púnica (264-241 a.C.) foi 
travada principalmente no mar. Roma, uma nação 
de agricultores, teve que construir uma frota do 
zero. Demonstrando sua notável capacidade de 
adaptação, os romanos desenvolveram o corvo 
(corvus), uma ponte de abordagem que 
transformava uma batalha naval em um combate 
terrestre em cima dos navios. Após mais de 20 
anos de lutas exaustivas, Roma saiu vitoriosa, 
anexando a Sicília, que se tornou sua primeira 
província. Logo depois, aproveitando-se de uma 
rebelião de mercenários em Cartago, Roma 
também tomou a Sardenha e a Córsega, atos que 
geraram profundo ressentimento em Cartago e 
plantaram as sementes para a segunda guerra.



A Segunda Guerra Púnica: Aníbal contra 
Roma
A Segunda Guerra Púnica (218-201 a.C.) é talvez a mais famosa das três, imortalizada pela figura do general 
cartaginês Aníbal Barca. Nutrindo um ódio profundo por Roma, Aníbal planejou uma estratégia audaciosa para 
levar a guerra diretamente ao coração da Itália. Partindo da Espanha, ele liderou seu exército, que incluía dezenas 
de elefantes de guerra, em uma travessia épica pelos Alpes durante o inverno, uma façanha militar lendária que 
pegou os romanos completamente de surpresa.

1Vitórias de Aníbal
Uma vez na Itália, Aníbal infligiu uma série de 

derrotas humilhantes às legiões romanas, 
usando táticas brilhantes nas batalhas de 

Trébia, Trasimeno e, principalmente, Canas 
(216 a.C.). Em Canas, Aníbal executou um 

movimento de duplo envolvimento clássico, 
aniquilando um exército romano muito maior. A 

derrota foi um desastre catastrófico para 
Roma, que perdeu dezenas de milhares de 

soldados, incluindo muitos membros da elite 
senatorial. O pânico tomou conta da cidade, e 

a frase "Hannibal ad portas" ("Aníbal está às 
portas") tornou-se sinônimo de perigo 

iminente por gerações.

2 Resistência Romana
Apesar de suas vitórias, Aníbal não conseguiu 
dar o golpe final. Ele não tinha equipamentos 
de cerco para tomar a cidade de Roma e, 
crucialmente, a rede de alianças romanas na 
Itália permaneceu em grande parte leal. Roma, 
por sua vez, adotou a "Estratégia Fabiana" (em 
homenagem ao ditador Fábio Máximo), 
evitando batalhas campais diretas e focando 
em uma guerra de atrito para desgastar o 
exército de Aníbal.

3Contra-ataque de Cipião
A virada veio quando o jovem general romano 
Públio Cornélio Cipião, mais tarde conhecido 

como "Africano", levou a guerra para a 
Espanha e, finalmente, para a própria África, 

forçando Aníbal a retornar para defender 
Cartago.



O Desfecho das Guerras Púnicas e o 
Domínio do Mediterrâneo
A batalha decisiva da Segunda Guerra Púnica ocorreu 
em Zama (202 a.C.), no norte da África. Lá, Cipião, 
tendo estudado as táticas de Aníbal, conseguiu 
neutralizar os elefantes de guerra cartagineses e 
derrotar o exército de seu rival. A vitória de Roma foi 
total. Cartago foi forçada a aceitar um tratado de paz 
humilhante: perdeu todos os seus territórios fora da 
África, sua frota foi destruída e foi proibida de declarar 
guerra sem a permissão de Roma. A Segunda Guerra 
Púnica transformou Roma na potência hegemônica 
indiscutível do Mediterrâneo Ocidental.

A Terceira Guerra Púnica (149-146 a.C.) foi mais um 
ato de destruição do que uma guerra. Meio século 
depois, motivada pelo medo de uma recuperação 
cartaginesa e incitada por senadores como Catão, o 
Velho, que terminava todos os seus discursos com a 
frase "Carthago delenda est" ("Cartago deve ser 
destruída"), Roma usou um pretexto para atacar uma 
Cartago já enfraquecida. Após um cerco de três anos, 
a cidade foi completamente arrasada, sua população 
massacrada ou vendida como escrava, e suas terras 
foram declaradas amaldiçoadas.

Simultaneamente às Guerras Púnicas, Roma começou 
a intervir no Mediterrâneo Oriental, travando guerras 
contra os reinos helenísticos (sucessores do império 
de Alexandre, o Grande), como a Macedônia e o 
Império Selêucida. Em 146 a.C., no mesmo ano da 
destruição de Cartago, os romanos também 
saquearam e destruíram a cidade grega de Corinto. Em 
pouco mais de um século, Roma passou de uma 
potência itálica a senhora absoluta de todo o 
Mediterrâneo, que eles passariam a chamar de Mare 
Nostrum ("Nosso Mar"). Essa expansão, no entanto, 
traria consequências profundas e desestabilizadoras 
para a própria República.



As Consequências Sociais e Econômicas da 
Expansão
A espetacular expansão territorial da República teve consequências transformadoras e, em muitos aspectos, 
destrutivas para a sociedade romana. Um fluxo sem precedentes de riquezas, provenientes de saques de guerra, 
impostos provinciais e minas, inundou Roma, criando uma classe de novos-ricos, os cavaleiros (equites), que 
enriqueceram com contratos públicos, comércio e cobrança de impostos. Ao mesmo tempo, a elite senatorial 
acumulou vastas propriedades de terra nas províncias e na Itália, os latifúndios.

Esses latifúndios eram cultivados por uma mão de obra massiva e barata: os milhões de escravos capturados nas 
guerras de conquista. A economia agrária baseada na escravidão em larga escala tornou a produção dos 
pequenos agricultores cidadãos, que formavam a base do exército, economicamente inviável. Enquanto esses 
soldados passavam anos em campanhas no exterior, suas terras eram abandonadas ou compradas a preços 
baixos pelos grandes proprietários. Ao retornarem da guerra, muitos se viam sem terras e sem meios de 
subsistência, migrando para Roma e formando um proletariado urbano empobrecido e dependente de auxílio 
estatal (o "pão e circo").

Essa transformação econômica gerou uma crise social profunda. A desigualdade entre a elite rica e a massa de 
pobres tornou-se abissal. A antiga estrutura social, que havia sido equilibrada pelo Conflito das Ordens, foi 
rompida. Os generais vitoriosos, como Cipião Africano, ganharam um prestígio e uma influência pessoal que 
começavam a rivalizar com a autoridade do Senado. As instituições republicanas, projetadas para governar uma 
cidade-estado, mostraram-se inadequadas para administrar um império vasto e complexo. As sementes da crise 
da República, que levaria às guerras civis e ao surgimento do Império, foram plantadas durante o auge de seu 
sucesso expansionista.

Guerras de Conquista
Soldados cidadãos passam anos 

em campanhas militares no 
exterior

Abandono das Terras
Pequenas propriedades são 
abandonadas ou vendidas a 
preços baixos

Escravidão em Massa
Milhões de escravos capturados 
nas guerras são usados nos 
latifúndios

Êxodo Rural
Ex-agricultores migram para 
Roma, formando um proletariado 
urbano empobrecido

Concentração de Riqueza
Elite acumula fortunas enquanto 

cresce a desigualdade social



Consolidação e Próximos Passos
Resumo da Aula

Nesta aula, percorremos a fascinante jornada de Roma desde suas origens humildes até se tornar uma República 
dominadora do Mediterrâneo. Vimos como a cidade evoluiu de aldeias latinas, sob forte influência etrusca, para um 
sistema monárquico. A transição para a República, em 509 a.C., foi um marco, estabelecendo instituições 
complexas como o Senado, as magistraturas e as assembleias. Analisamos o longo Conflito das Ordens, que 
resultou na equiparação de direitos entre patrícios e plebeus, e, finalmente, acompanhamos a implacável expansão 
militar que, através das Guerras Púnicas e da conquista do Oriente, forjou um império.

Perguntas para Reflexão

De que maneiras a narrativa mítica da fundação de Roma serviu aos objetivos políticos da República e, 
posteriormente, do Império?

1.

Compare a estrutura de poder da Monarquia com a da República. Quais foram as principais mudanças e quais 
elementos permaneceram?

2.

O Conflito das Ordens pode ser considerado uma "revolução"? Por quê? Quais foram suas consequências a 
longo prazo para a sociedade romana?

3.

A expansão militar foi um fator de fortalecimento ou de enfraquecimento para as instituições republicanas? 
Justifique sua resposta.

4.

Conexão com a Próxima Aula

As profundas crises sociais, econômicas e políticas geradas pela expansão que discutimos no final desta aula 
serão o ponto de partida para nosso próximo encontro. Na Aula 9 3 O Alto e o Baixo Império Romano: Apogeu e 
Crise, veremos como as tensões resultantes da expansão levaram a um século de guerras civis, à queda da 
República e à ascensão de uma nova forma de governo: o Principado, inaugurado por Augusto. Analisaremos o 
apogeu do Império, a Pax Romana, e sua eventual crise e declínio.

Recursos Adicionais

Livro: SPQR: Uma História da Roma Antiga de Mary Beard.

Documentário: Série "Ancient Rome: The Rise and Fall of an Empire" (BBC).

Podcast: "The History of Rome" de Mike Duncan (episódios 1 a 24).

Site: O projeto "Digital Roman Forum" da UCLA, que oferece reconstruções 3D do Fórum Romano.

Obrigado pela sua dedicação! O estudo da história de Roma é um mergulho nas raízes de nosso próprio mundo. 
Continue curioso e nos vemos na próxima aula para desvendar os segredos do Império


